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DIREITO DO CONSUMIDOR 
 

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS  
Voltar ao Sumário. 

 

A DECADÊNCIA DO ART. 26 DO CDC NÃO É APLICÁVEL À PRESTAÇÃO DE CONTAS (Tema: 449)  

EMENTA  

[...] 

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRAZO DECADENCIAL. ART. 26 DO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. NÃO INCIDÊNCIA. [...] 

1. O art. 26 do Código de Defesa do Consumidor dispõe sobre o prazo decadencial para a reclamação 

por vícios em produtos ou serviços prestados ao consumidor, não sendo aplicável à ação de prestação 

de contas ajuizada pelo correntista com o escopo de obter esclarecimentos acerca da cobrança de 

taxas, tarifas e/ou encargos bancários. 

2. Julgamento afetado à Segunda Seção com base no procedimento estabelecido pela Lei nº 

11.672/2008 (Lei dos Recursos Repetitivos) e pela Resolução/ STJ nº 8/2008. 

[...] 

(REsp 1117614/PR, relator Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 10/08/2011, DJe 

10/10/2011) 

 

COMISSÃO DE CORRETAGEM E TAXA DE ASSESSORIA TÉCNICO-IMOBILIÁRIA 
Voltar ao Sumário. 

 

LEGITIMIDADE PASSIVA DA INCORPORADORA (PROMITENTE VENDEDORA) PARA RESPONDER PELA 

RESTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE CORRETAGEM E DA TAXA DE SERVIÇO DE ASSESSORIA TÉCNICO-

IMOBILIÁRIA, SOB O FUNDAMENTO DA ABUSIVIDADE DA TRANSFERÊNCIA DESSES ENCARGOS AO 

CONSUMIDOR (Tema: 939)  

EMENTA  

[...] 

1.  TESE  PARA  OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 1.1. Legitimidade passiva    'ad    causam'   da   

incorporadora,   na   condição   de promitente-vendedora,  para responder pela restituição ao 

consumidor dos  valores  pagos  a título de comissão de corretagem e de taxa de assessoria técnico-

imobiliária, nas demandas em que se alega prática abusiva na transferência desses encargos ao 

consumidor. 

[...] 

(REsp 1551951/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

24/08/2016, DJe 06/09/2016) 
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EMENTA  

[...] 

III - TESE PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 3.1. Legitimidade passiva 'ad causam' da 

incorporadora, na condição de promitente-vendedora, para responder a demanda em que é pleiteada 

pelo promitente-comprador a restituição dos valores pagos a título de comissão de corretagem e de 

taxa de assessoria técnico-imobiliária, alegando-se prática abusiva na transferência desses encargos 

ao consumidor. 

[...] 

(REsp 1551968/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

24/08/2016, DJe 06/09/2016) 

 

 

PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO DE RESTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE CORRETAGEM E DA 

TAXA DE ASSESSORIA TECNICO-IMOBILIÁRIA (SATI), NAS AÇÕES EM QUE SE DISCUTE A 

ABUSIVIDADE DA TRANSFERÊNCIA DESSES ENCARGOS AO CONSUMIDOR (Tema: 938)  

EMENTA  

[...] 

INCORPORAÇÃO  IMOBILIÁRIA. VENDA DE UNIDADES AUTÔNOMAS EM ESTANDE DE VENDAS.   

CORRETAGEM.   SERVIÇO  DE  ASSESSORIA  TÉCNICO-IMOBILIÁRIA (SATI).  CLÁUSULA  DE  

TRANSFERÊNCIA  DA  OBRIGAÇÃO  AO  CONSUMIDOR. PRESCRIÇÃO TRIENAL DA PRETENSÃO. 

ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 

1.  TESE  PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 1.1. Incidência da prescrição  trienal  sobre  a  

pretensão  de restituição dos valores pagos   a  título  de  comissão  de  corretagem  ou  de  serviço  

de assistência técnico-imobiliária (SATI), ou atividade congênere (art. 206, § 3º, IV, CC). 

1.2.  Aplicação  do  precedente  da  Segunda  Seção no julgamento do Recurso Especial n. 

1.360.969/RS, concluído na sessão de 10/08/2016, versando acerca de situação análoga. 

[...] 

(REsp 1551956/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

24/08/2016, DJe 06/09/2016) 

 

 

VALIDADE DA CLÁUSULA CONTRATUAL QUE TRANSFERE AO CONSUMIDOR A OBRIGAÇÃO DE 

PAGAR COMISSÃO DE CORRETAGEM E ABUSIVIDADE DA COBRANÇA DA TAXA DE ASSESSORIA 

TÉCNICO-IMOBILIÁRIA (SATI) (Tema: 938)  

EMENTA  

[...] 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. [...] 

I  -  TESE  PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 1.1. Validade da cláusula   contratual   que   

transfere  ao  promitente-comprador  a obrigação  de  pagar  a  comissão  de  corretagem  nos  

contratos de promessa  de  compra  e  venda  de  unidade  autônoma  em  regime de incorporação  

imobiliária,  desde  que previamente informado o preço total  da  aquisição da unidade autônoma, 

com o destaque do valor da comissão de corretagem. 
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1.2.  Abusividade da cobrança pelo promitente-vendedor do serviço de assessoria   técnico-imobiliária  

(SATI),  ou  atividade  congênere, vinculado à celebração de promessa de compra e venda de imóvel. 

[...] 

(REsp 1599511/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

24/08/2016, DJe 06/09/2016) 

 

POSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA AO CONSUMIDOR DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR A COMISSÃO DE 

CORRETAGEM NOS CONTRATOS DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA CELEBRADOS NO ÂMBITO DO 

PROGRAMA "MINHA CASA, MINHA VIDA" (Temas: 960, 961)  

EMENTA  

[...] 

1. Para os fins do art. 1.040 do CPC/2015, fixa-se a seguinte tese: Ressalvada a denominada Faixa 1, 

em que não há intermediação imobiliária, é válida a cláusula contratual que transfere ao promitente-

comprador a obrigação de pagar a comissão de corretagem nos contratos de promessa de compra e 

venda do Programa Minha Casa, Minha Vida, desde que previamente informado o preço total da 

aquisição da unidade autônoma, com o destaque do valor da comissão de corretagem. 

[...] 

(REsp 1601149/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator p/ acórdão Ministro Ricardo 

Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 13/06/2018, DJe 15/08/2018) 

 

CONSÓRCIO 
Voltar ao Sumário. 

 

LIBERDADE DAS ADMINISTRADORAS DE CONSÓRCIO PARA FIXAR A RESPECTIVA TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO (Tema: 499)  

EMENTA  

RECURSO ESPECIAL. RITO DO ART. 543-C DO CPC. CONSÓRCIO. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. FIXAÇÃO. 

LIMITE SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO). AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE E ABUSIVIDADE. LIVRE 

PACTUAÇÃO PELAS ADMINISTRADORAS. POSSIBILIDADE. [...] 

1 - As administradoras de consórcio têm liberdade para fixar a respectiva taxa de administração, nos 

termos do art. 33 da Lei nº 8.177/91 e da Circular nº 2.766/97 do Banco Central, não havendo falar 

em ilegalidade ou abusividade da taxa contratada superior a 10% (dez por cento), na linha dos 

precedentes desta Corte Superior de Justiça [...] 

2 - O Decreto nº 70.951/72 foi derrogado pelas circulares posteriormente editadas pelo BACEN, que 

emprestaram fiel execução à Lei nº 8.177/91. 

[...] 

(REsp 1114604/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 

13/06/2012, DJe 20/06/2012) 

 

EMENTA  

RECURSO ESPECIAL. RITO DO ART. 543-C DO CPC. CONSÓRCIO. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. FIXAÇÃO. 

LIMITE SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO). AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE E ABUSIVIDADE. LIVRE 

PACTUAÇÃO PELAS ADMINISTRADORAS. POSSIBILIDADE. 
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1 - As administradoras de consórcio têm liberdade para fixar a respectiva taxa de administração, nos 

termos do art. 33 da Lei nº 8.177/91 e da Circular nº 2.766/97 do Banco Central, não havendo que se 

falar em ilegalidade ou abusividade da taxa contratada superior a 10% (dez por cento), na linha dos 

precedentes desta Corte Superior de Justiça [...] 

2 - O Decreto nº 70.951/72 foi derrogado pelas circulares posteriormente editadas pelo BACEN, que 

emprestaram fiel execução à Lei nº 8.177/91. 

[...] 

(REsp 1114606/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em  

13/06/2012, DJe 20/06/2012) 

 

RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS A CONSÓRCIO EM RAZÃO DE DESISTÊNCIA DO CONSORCIADO  

(Tema: 312)  

EMENTA  

[...] 

1. Para efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil: é devida a restituição de valores vertidos por 

consorciado desistente ao grupo de consórcio, mas não de imediato, e sim em até trinta dias a contar 

do prazo previsto contratualmente para o encerramento do plano. 

[...] 

(REsp 1119300/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 14/04/2010, DJe 

27/08/2010) 

 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL 
Voltar ao Sumário. 

 

EMENTA  

[...] PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. CRÉDITO ASSOCIATIVO. PROMESSA DE COMPRA E 

VENDA DE IMÓVEL EM CONSTRUÇÃO. CONTROVÉRSIAS ENVOLVENDO OS EFEITOS DO ATRASO NA 

ENTREGA DO BEM. [...] 

1. As teses a serem firmadas, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015, em contrato de promessa de 

compra e venda de imóvel em construção, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida, para os 

beneficiários das faixas de renda 1,5, 2 e 3, são as seguintes:  

1.1 Na aquisição de unidades autônomas em construção, o contrato deverá estabelecer, de forma 

clara, expressa e inteligível, o prazo certo para a entrega do imóvel, o qual não poderá estar vinculado 

à concessão do financiamento, ou a nenhum outro negócio jurídico, exceto o acréscimo do prazo de 

tolerância. 

1.2 No caso de descumprimento do prazo para a entrega do imóvel, incluído o período de tolerância, 

o prejuízo do comprador é presumido, consistente na injusta privação do uso do bem, a ensejar o 

pagamento de indenização, na forma de aluguel mensal, com base no valor locatício de imóvel 

assemelhado, com termo final na data da disponibilização da posse direta ao adquirente da unidade 

autônoma. 

1.3 É ilícito cobrar do adquirente juros de obra ou outro encargo equivalente, após o prazo ajustado 

no contrato para a entrega das chaves da unidade autônoma, incluído o período de tolerância. 
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1.4 O descumprimento do prazo de entrega do imóvel, computado o período de tolerância, faz cessar 

a incidência de correção monetária sobre o saldo devedor com base em indexador setorial, que reflete 

o custo da construção civil, o qual deverá ser substituído pelo IPCA, salvo quando este último for mais 

gravoso ao consumidor. 

[...] 

(REsp 1729593/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

25/09/2019, DJe 27/09/2019) 

 

TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE OS VALORES A SEREM RESTITUÍDOS PELO 

PROMITENTE VENDEDOR DE IMÓVEL, EM CASO DE EXTINÇÃO DO CONTRATO POR INICIATIVA DO 

PROMITENTE COMPRADOR (Tema Repetitivo: 1002)  

EMENTA  

[...] PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE UNIDADE IMOBILIÁRIA. RESOLUÇÃO IMOTIVADA PELO 

PROMITENTE COMPRADOR. DEVOLUÇÃO DE VALORES PAGOS. CLÁUSULA CONTRATUAL. PEDIDO DE 

ALTERAÇÃO. SENTENÇA CONSTITUTIVA. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. TRÂNSITO EM 

JULGADO. 1. Para os fins dos arts. 927 e 1.036 a 1.041 do CPC, fixa-se a seguinte tese: 

- Nos compromissos de compra e venda de unidades imobiliárias anteriores à Lei n. 13.786/2018, em 

que é pleiteada a resolução do contrato por iniciativa do promitente comprador de forma diversa da 

cláusula penal convencionada, os juros de mora incidem a partir do trânsito em julgado da decisão. 

[...] 

(REsp 1740911/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/08/2019, DJe 22/08/2019) 

 

DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PAGAS PELO PROMITENTE COMPRADOR EM RAZÃO DA RESCISÃO DO 

CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL (Tema: 577)  

EMENTA  

[...] 

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: em contratos submetidos ao Código de Defesa do Consumidor, 

é abusiva a cláusula contratual que determina a restituição dos valores devidos somente ao término 

da obra ou de forma parcelada, na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda 

de imóvel, por culpa de quaisquer contratantes. Em tais avenças, deve ocorrer a imediata restituição 

das parcelas pagas pelo promitente comprador - integralmente, em caso de culpa exclusiva do 

promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu causa ao 

desfazimento. 

[...] 

(REsp 1300418/SC, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 13/11/2013, DJe 

10/12/2013) 

 

POSSIBILIDADE DE INVERSÃO DE CLÁUSULA PENAL ESTIPULADA EXCLUSIVAMENTE PARA O 

COMPRADOR, NOS CASOS DE INADIMPLEMENTO DA CONSTRUTORA EM VIRTUDE DE ATRASO NA 

ENTREGA DE IMÓVEL EM CONSTRUÇÃO OBJETO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA (Tema: 971)  

EMENTA  

[...] COMPRA E VENDA DE IMÓVEL NA PLANTA. ATRASO NA ENTREGA. NOVEL LEI N. 13.786/2018. 

CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES ANTERIORMENTE À SUA VIGÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
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CONTRATO DE ADESÃO. OMISSÃO DE MULTA EM BENEFÍCIO DO ADERENTE. INADIMPLEMENTO DA 

INCORPORADORA. ARBITRAMENTO JUDICIAL DA INDENIZAÇÃO, TOMANDO-SE COMO PARÂMETRO 

OBJETIVO A MULTA ESTIPULADA EM PROVEITO DE APENAS UMA DAS PARTES, PARA MANUTENÇÃO 

DO EQUILÍBRIO CONTRATUAL. 

1. A tese a ser firmada, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015, é a seguinte: No contrato de adesão 

firmado entre o comprador e a construtora/incorporadora, havendo previsão de cláusula penal 

apenas para o inadimplemento do adquirente, deverá ela ser considerada para a fixação da 

indenização pelo inadimplemento do vendedor. As obrigações heterogêneas (obrigações de fazer e 

de dar) serão convertidas em dinheiro, por arbitramento judicial. 

(...) 

(REsp 1614721/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 22/05/2019, DJe 

25/06/2019) 

(REsp 1631485/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 22/05/2019, DJe 

25/06/2019) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR LUCROS CESSANTES COM CLÁUSULA 

PENAL MORATÓRIA, NO CASO DE ATRASO NA ENTREGA DE IMÓVEL EM CONSTRUÇÃO OBJETO DE 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA (Tema: 970)  

EMENTA  

[...] COMPRA E VENDA DE IMÓVEL NA PLANTA. ATRASO NA ENTREGA. NOVEL LEI N. 13.786/2018. 

CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES ANTERIORMENTE À SUA VIGÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 

CONTRATO DE ADESÃO. CLÁUSULA PENAL MORATÓRIA. NATUREZA MERAMENTE INDENIZATÓRIA, 

PREFIXANDO O VALOR DAS PERDAS E DANOS. PREFIXAÇÃO RAZOÁVEL, TOMANDO-SE EM CONTA O 

PERÍODO DE INADIMPLÊNCIA. CUMULAÇÃO COM LUCROS CESSANTES. INVIABILIDADE. 

1. A tese a ser firmada, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015, é a seguinte: A cláusula penal moratória 

tem a finalidade de indenizar pelo adimplemento tardio da obrigação, e, em regra, estabelecida em 

valor equivalente ao locativo, afasta-se sua cumulação com lucros cessantes. [...] 

(REsp 1498484/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 22/05/2019, DJe 

25/06/2019)  

(REsp 1635428/SC, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 22/05/2019, DJe 

25/06/2019) 

 

ENERGIA ELÉTRICA 
Voltar ao Sumário. 

 

LEGALIDADE DA PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DO CONSUMIDOR NO CUSTEIO DA EXTENSÃO DA REDE 

DE ELETRIFICAÇÃO RURAL (Tema: 575)  

EMENTA  

[...] 

1. A participação financeira do consumidor no custeio de construção de rede elétrica não é, por si só, 

ilegal, uma vez que, na vigência do Decreto n. 41.019/57, havia previsão normativa de obras que 

deviam ser custeadas pela concessionária (art. 141), pelo consumidor (art. 142), ou por ambos 

(art.138 e art. 140). 
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2. Em contratos regidos pelo Decreto n. 41.019/57, o consumidor que solicitara a extensão da rede 

de eletrificação rural não tem direito à restituição dos valores aportados, salvo na hipótese de (i) ter 

adiantado parcela que cabia à concessionária - em caso de responsabilidade conjunta (arts. 138 e 140) 

- ou (ii) ter custeado obra cuja responsabilidade era exclusiva da concessionária (art. 141). Leva-se em 

consideração, em ambos os casos, a normatização editada pelo Departamento Nacional de Águas e 

Energia Elétrica - DNAEE, que definia os encargos de responsabilidade da concessionária e do 

consumidor, relativos a pedidos de extensão de redes de eletrificação, com base na natureza de cada 

obra. 

3. À míngua de comprovação de que os valores cuja restituição se pleiteia eram de responsabilidade 

da concessionária, não sendo o caso de inversão do ônus da prova e não existindo previsão contratual 

para o reembolso, o pedido de devolução deve ser julgado improcedente. 

[...] 

(REsp 1243646/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 10/04/2013, DJe 

16/04/2013) 

 

PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO DE RESTITUIÇÃO AO CONSUMIDOR DE VALORES PAGOS 

PARA O CUSTEIO DA EXPANSÃO DA REDE DE ELETRIFICAÇÃO RURAL (Temas: 310, 311, 560)  

EMENTA  

[...] 

Para efeitos do art. 543-C do CPC: 

1. Nas ações em que se pleiteia o ressarcimento dos valores pagos a título de participação financeira 

do consumidor no custeio de construção de rede elétrica, a prescrição deve ser analisada, 

separadamente, a partir de duas situações: (i) pedido relativo a valores cujo ressarcimento estava 

previsto em instrumento contratual e que ocorreria após o transcurso de certo prazo a contar do 

término da obra (pacto geralmente denominado de "CONVÊNIO DE DEVOLUÇÃO"); (ii) pedido relativo 

a valores para cujo ressarcimento não havia previsão contratual (pactuação prevista em instrumento, 

em regra, nominado de "TERMO DE CONTRIBUIÇÃO"). 

1.2.) No primeiro caso (i), "prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916, e em 5 

(cinco) anos, na vigência do Código Civil de 2002, a pretensão de cobrança dos valores aportados para 

a construção de rede de eletrificação rural, [...] respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028 

do Código Civil de 2002" (REsp 1.063.661/RS, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/02/2010); 

1.3.) No segundo caso (ii), a pretensão prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil de 

1916, e em 3 (três) anos, na vigência do Código Civil de 2002, por se tratar de demanda fundada em 

enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º, inciso IV), observada, igualmente, a regra de transição 

prevista no art. 2.028 do Código Civil de 2002. 

[...] 

(REsp  1249321/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, 

julgado em 10/04/2013, DJe 16/04/2013) 

 

EMENTA  

[...] 

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916, 

e em 5 (cinco) anos, na vigência do Código Civil de 2002, a pretensão de cobrança dos valores 

aportados para a construção de rede de eletrificação rural, posteriormente incorporada ao 
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patrimônio da CEEE/RGE, respeitada a regra de transição prevista no art. 2.028 do Código Civil de 

2002. 

[...] 

(REsp  1063661/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 24/02/2010, DJe 

08/03/2010) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE INGRESSO DA ANEEL NO POLO PASSIVO OU COMO ASSISTENTE SIMPLES EM 

AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO REFERENTE A VALORES COBRADOS POR FORNECIMENTO DE 

ENERGIA ELÉTRICA (Tema: 879)  

EMENTA  

[...] 

CONTROVÉRSIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 (ATUAL 1.036 DO CPC/2015) 

1. Sob o rito do art. 543-C do CPC (atualmente 1036 e seguintes do CPC/2015), foi admitida a seguinte 

tese controvertida: "questão atinenteao interesse jurídico da ANEEL (Agência  Nacional de Energia 

Elétrica) para figurar no pólo passivo de ação revisional e de repetição de indébito relativa a contrato 

de fornecimento de energia elétrica celebrado entre usuário do serviço e concessionária do serviço 

público". 

RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA 

2. O Superior Tribunal de Justiça sedimentou a compreensão de que não há, em regra, interesse 

jurídico da Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica) para figurar como ré ou assistente simples de 

Ação de Repetição de Indébito relativa a valores cobrados por força de contrato de fornecimento de 

energia elétrica celebrado entre usuário do serviço e concessionária do serviço público. [...] 

(REsp 1389750/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 14/12/2016, DJe 

17/04/2017) 

 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA NA HIPÓTESE DE DÉBITO POR FRAUDE NO 
APARELHO MEDIDOR ATRIBUÍDA AO CONSUMIDOR (Tema: 699)  
[...] 
RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA 
9. Como demonstrado acima, em relação a débitos pretéritos mensurados por fraude do medidor de 
consumo causada pelo consumidor, a jurisprudência do STJ orienta-se no sentido do seu cabimento, 
desde que verificada com observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
10. O não pagamento dos débitos por recuperação de efetivo consumo por fraude ao medidor enseja 
o corte do serviço, assim como acontece para o consumidor regular que deixa de pagar a conta mensal 
(mora), sem deixar de ser observada a natureza pessoal (não propter rem) da obrigação, conforme 
pacífica jurisprudência do STJ. 
11. Todavia, incumbe à concessionária do serviço público observar rigorosamente os direitos ao 
contraditório e à ampla defesa do consumidor na apuração do débito, já que o entendimento do STJ 
repele a averiguação unilateral da dívida. 
12. Além disso, o reconhecimento da possibilidade de corte de energia elétrica deve ter limite 
temporal de apuração retroativa, pois incumbe às concessionárias o dever não só de fornecer o 
serviço, mas também de fiscalizar adequada e periodicamente o sistema de controle de consumo. 
13. Por conseguinte e à luz do princípio da razoabilidade, a suspensão administrativa do fornecimento 
do serviço - como instrumento de coação extrajudicial ao pagamento de parcelas pretéritas relativas 
à recuperação de consumo por fraude do medidor atribuível ao consumidor - deve ser possibilitada 
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quando não forem pagos débitos relativos aos últimos 90 (noventa) dias da apuração da fraude, sem 
prejuízo do uso das vias judiciais ordinárias de cobrança. 
14. Da mesma forma, deve ser fixado prazo razoável de, no máximo, 90 (noventa) dias, após o 
vencimento da fatura de recuperação de consumo, para que a concessionária possa suspender o 
serviço. 
TESE REPETITIVA 
15. Para fins dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fica assim resolvida a controvérsia repetitiva: 
Na hipótese de débito estrito de recuperação de consumo efetivo por fraude no aparelho medidor 
atribuída ao consumidor, desde que apurado em observância aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, é possível o corte administrativo do fornecimento do serviço de energia elétrica, 
mediante prévio aviso ao consumidor, pelo inadimplemento do consumo recuperado correspondente 
ao período de 90 (noventa) dias anterior à constatação da fraude, contanto que executado o corte 
em até 90 (noventa) dias após o vencimento do débito, sem prejuízo do direito de a concessionária 
utilizar os meios judiciais ordinários de cobrança da dívida, inclusive antecedente aos mencionados 
90 (noventa) dias de retroação.  [...] 
(REsp 1412433/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 25/04/2018, DJe 
28/09/2018) 
 

INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES 
Voltar ao Sumário. 

 

REQUISITOS CUMULATIVOS PARA DEFERIMENTO DAS TUTELAS DE URGÊNCIAS INCIDENTES SOBRE 

O CADASTRO DE INADIMPLENTES (Temas: 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36)  

EMENTA  

[...] 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE 

CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 

INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO [...] ORIENTAÇÃO 4 - 

INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES 

  a) A abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação 

de tutela e/ou medida cautelar, somente será deferida se, cumulativamente: i) a ação for fundada em 

questionamento integral ou parcial do débito; ii) houver demonstração de que a cobrança indevida 

se funda na aparência do bom direito e em jurisprudência consolidada do STF ou STJ; iii) houver 

depósito da parcela incontroversa ou for prestada a caução fixada conforme o prudente arbítrio do 

juiz;   

 b) A inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de inadimplentes decidida na sentença 

ou no acórdão observará o que for decidido no mérito do processo. Caracterizada a mora, correta a 

inscrição/manutenção. 

(REsp 1061530/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, DJe 

10/03/2009) 
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RESPONSABILIDADE E PRAZO PARA RETIRADA DO NOME DO DEVEDOR DE CADASTRO DE ÓRGÃO 

DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO, APÓS EFETUADO O PAGAMENTO DO DÉBITO (Tema: 735)  

EMENTA  

[...] 

1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: "Diante das regras previstas no Código de Defesa 

do Consumidor, mesmo havendo regular inscrição do nome do devedor em cadastro de órgão de 

proteção ao crédito, após o integral pagamento da dívida, incumbe ao credor requerer a exclusão do 

registro desabonador, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do primeiro dia útil subsequente à 

completa disponibilização do numerário necessário à quitação do débito vencido". 

[...] 

(REsp 1424792/BA, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 10/09/2014, DJe 

24/09/2014) 

 

POSSIBILIDADE DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTE DA INSCRIÇÃO DO NOME DO 

DEVEDOR NOS CADASTROS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO, COM AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO 

PRÉVIA, EXCETO NA HIPÓTESE DE PREEXISTIR REGULAR INSCRIÇÃO (Temas: 37, 38, 40, 41)  

EMENTA  

[...] 

I- Julgamento com efeitos do art. 543-C, § 7º, do CPC.  

- Orientação: A ausência de prévia comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em 

cadastros de proteção ao crédito, prevista no art. 43 , §2º do CDC, enseja o direito à compensação 

por danos morais, salvo quando preexista inscrição desabonadora regularmente realizada. 

[...] 

(REsp 1062336/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 10/12/2008, DJe 

12/05/2009) 

 

EMENTA  

[...] 

I- Julgamento com efeitos do art. 543-C, § 7º, do CPC. 

[...] 

- Orientação 2: A ausência de prévia comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em 

cadastros de proteção ao crédito, prevista no art. 43 , §2º do CDC, enseja o direito à compensação 

por danos morais, salvo quando preexista inscrição desabonadora regularmente realizada. 

[...] 

(REsp 1061134/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 10/12/2008, DJe 

01/04/2009) 

 

DISPENSABILIDADE DO AVISO DE RECEBIMENTO (AR) NA CARTA DE COMUNICAÇÃO AO 

CONSUMIDOR SOBRE A NEGATIVAÇÃO DE SEU NOME EM CADASTRO DE INADIMPLENTES (Tema: 

59)  

EMENTA  

[...] 

I- Julgamento com efeitos do art. 543-C, § 7º, do CPC. 
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- Para adimplemento, pelos cadastros de inadimplência, da obrigação consubstanciada no art. 43, §2º, 

do CDC, basta que comprovem a postagem, ao consumidor, do correspondência notificando-o quanto 

à inscrição de seu nome no respectivo cadastro, sendo desnecessário aviso de recebimento. 

- A postagem deverá ser dirigida ao endereço fornecido pelo credor. 

II- Julgamento do recurso representativo. 

- A Jurisprudência do STJ já se pacificou no sentido de não exigir que a prévia comunicação a que se 

refere o art. 43, §2º, do CDC, seja promovida mediante carta com aviso de recebimento. 

[...] 

- O STJ já consolidou sua jurisprudência no sentido de que "a ausência de prévia comunicação ao 

consumidor da inscrição do seu nome em cadastros de proteção ao crédito, prevista no art. 43, §2º 

do CDC, enseja o direito à compensação por danos morais, salvo quando preexista inscrição 

desabonadora regularmente realizada." (Recurso Especiais em Processos Repetitivos nºs 

1.061.134/RS e 1.062.336/RS) 

[...] 

(REsp 1083291/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 09/09/2009, DJe 

20/10/2009) 

 

IMPOSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAR ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO POR INCLUIR EM SEUS 

REGISTROS ELEMENTOS CONSTANTES EM BANCO DE DADOS PÚBLICOS DE CARTÓRIO DE PROTESTO 

(Tema: 806)  

EMENTA  

REPRODUÇÃO FIEL EM BANCO DE DADOS DE ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO DE REGISTRO 

ATUALIZADO ORIUNDO DO CARTÓRIO DE PROTESTO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. REGISTROS DOS CARTÓRIOS EXTRAJUDICIAIS DE PROTESTO. UTILIZAÇÃO SERVIL 

DESSAS INFORMAÇÕES FIDEDIGNAS POR ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. EXERCÍCIO REGULAR DE 

DIREITO. HIPÓTESE QUE DISPENSA A COMUNICAÇÃO AO CONSUMIDOR. 

1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: "Diante da presunção legal de veracidade e 

publicidade inerente aos registros do cartório de protesto, a reprodução objetiva, fiel, atualizada e 

clara desses dados na base de órgão  de proteção ao crédito - ainda que sem a ciência do consumidor 

- não tem o condão de ensejar obrigação de reparação de danos." 

[...] 

(REsp 1444469/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 12/11/2014, DJe 

16/12/2014) 

 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DO BRASIL EM AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 

RESULTANTES DA AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA DO CORRENTISTA ACERCA DE SUA 

INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE EMITENTES DE CHEQUES SEM FUNDOS - CCF (Tema: 874)  

EMENTA  

[...] 

1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: "O Banco do Brasil, na condição de mero 

operador e gestor do Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF, não detém legitimidade 

passiva para responder por danos resultantes da ausência de notificação prévia do correntista acerca 

de sua inscrição no referido cadastro, obrigação que incumbe ao banco sacado, junto ao qual o 

correntista mantém relação contratual". 
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2. Mostra-se equivocada a comparação entre a função, de interesse predominantemente privado, de 

serviço de proteção ao crédito comercial, que opera com recursos privados de cada empresário ou 

sociedade empresária, sem risco sistêmico, e a função, de interesse público relevante, desempenhada 

pelo operador do CCF, de proteção de todo o sistema financeiro, o qual opera com recursos captados 

com a população (economia popular). 

[...] 

(REsp 1354590/RS, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgadoem 09/09/2015, DJe 

15/09/2015) 

 

NÃO CABIMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL POR INSCRIÇÃO INDEVIDA COMANDADA 

PELO CREDOR EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO, QUANDO PREEXISTENTE LEGÍTIMA 

INSCRIÇÃO (Tema: 922)  

EMENTA  

[...] 

2.  "Da  anotação  irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe  indenização  por  dano  

moral,  quando  preexistente  legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento" (Súmula 

385/STJ). 

3.  Embora os precedentes da referida súmula tenham sido acórdãos em que  a  indenização  era  

buscada  contra  cadastros  restritivos de crédito,  o  seu fundamento - "quem já é registrado como 

mau pagador não  pode  se  sentir  moralmente ofendido por mais uma inscrição do nome como 

inadimplente em cadastros de proteção ao crédito", cf. REsp 1.002.985-RS,  rel. Ministro Ari 

Pargendler - aplica-se também às  ações  voltadas contra o suposto credor que efetivou a inscrição 

irregular. 

[...] 

(REsp 1386424/MG, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator p/ acórdão Ministra Maria 

Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 27/04/2016, DJe 16/05/2016) 

 

 

LEGITIMIDADE PASSIVA DOS ÓRGÃOS MANTENEDORES DE CADASTROS PARA AS AÇÕES QUE 

BUSCAM A REPARAÇÃO DOS DANOS MORAIS E MATERIAIS DECORRENTES DA INSCRIÇÃO DO NOME 

DO DEVEDOR EM SEUS CADASTROS RESTRITIVOS, SEM PRÉVIA NOTIFICAÇÃO (Temas: 37, 38, 40, 

41)  

EMENTA  

[...] 

I- Julgamento com efeitos do art. 543-C, § 7º, do CPC. 

- Orientação 1: Os órgãos mantenedores de cadastros possuem legitimidade passiva para as ações 

que buscam a reparação dos danos morais e materiais decorrentes da inscrição, sem prévia 

notificação, do nome de devedor em seus cadastros restritivos, inclusive quando os dados utilizados 

para a negativação são oriundos do CCF do Banco Central ou de outros cadastros mantidos por 

entidades diversas. 

[...] 

(REsp 1061134/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 10/12/2008, DJe 

01/04/2009) 
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IMPOSSIBILIDADE DE RESPONSABILIZAR ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO POR INCLUIR EM SEUS 

REGISTROS ELEMENTOS CONSTANTES EM BANCO DE DADOS PÚBLICOS DE CARTÓRIO DE 

DISTRIBUIÇÃO DO JUDICIÁRIO (Tema: 793)  

EMENTA  

[...] 

1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: "Diante da presunção legal de veracidade e 

publicidade inerente aos registros do cartório de distribuição judicial, a reprodução objetiva, fiel, 

atualizada e clara desses dados na base de órgão  de proteção ao crédito - ainda que sem a ciência do 

consumidor - não tem o condão de ensejar obrigação de reparação de danos". 

[...] 

(REsp 1344352/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 12/11/2014, DJe 

16/12/2014) 

 

PLANO DE SAÚDE 
Voltar ao Sumário. 

 

REAJUSTE DE MENSALIDADE DE PLANO DE SAÚDE INDIVIDUAL OU FAMILIAR FUNDADO NA 

MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA DO BENEFICIÁRIO (Tema: 952) 

EMENTA  

[...] 

PLANO  DE  SAÚDE. MODALIDADE INDIVIDUAL OU FAMILIAR.  CLÁUSULA  DE REAJUSTE DE 

MENSALIDADE POR MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA.  LEGALIDADE. ÚLTIMO GRUPO DE RISCO. 

PERCENTUAL DE REAJUSTE. DEFINIÇÃO DE PARÂMETROS. 

[...] 

 1.  A  variação das contraprestações pecuniárias dos planos privados de  assistência  à  saúde  em 

razão da idade do usuário deverá estar prevista  no  contrato,  de  forma  clara,  bem como todos os 

grupos etários  e  os  percentuais de reajuste correspondentes, sob pena de não ser aplicada (arts. 15, 

caput, e 16, IV, da Lei nº 9.656/1998). 

2. A cláusula de aumento de mensalidade de plano de saúde conforme a mudança  de  faixa  etária  

do  beneficiário  encontra fundamento no mutualismo   (regime  de  repartição  simples)  e  na  

solidariedade intergeracional,  além  de  ser  regra  atuarial  e  asseguradora de riscos. 

3.  Os  gastos de tratamento médico-hospitalar de pessoas idosas são geralmente  mais  altos  do que 

os de pessoas mais jovens, isto é, o risco  assistencial  varia consideravelmente em função da idade. 

Com vistas  a obter maior equilíbrio financeiro ao plano de saúde, foram estabelecidos  preços  

fracionados  em  grupos  etários a fim de que tanto  os  jovens  quanto  os de idade mais avançada 

paguem um valor compatível  com os seus perfis de utilização dos serviços de atenção à saúde. 

4.  Para que as contraprestações financeiras dos idosos não ficassem extremamente  dispendiosas,  o 

ordenamento jurídico pátrio acolheu o princípio  da solidariedade intergeracional, a forçar que os de 

mais tenra  idade suportassem parte dos custos gerados pelos mais velhos,  originando, assim, 

subsídios cruzados (mecanismo do community rating modificado). 

5. As mensalidades dos mais jovens, apesar de proporcionalmente mais caras, não podem ser 

majoradas demasiadamente, sob pena de o negócio perder  a  atratividade para eles, o que colocaria 
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em colapso todo o sistema  de  saúde  suplementar  em  virtude  do fenômeno da seleção adversa (ou 

antisseleção). 

6.  A  norma  do  art.  15, § 3º, da Lei nº 10.741/2003, que veda "a discriminação  do idoso nos planos 

de saúde pela cobrança de valores diferenciados  em  razão  da  idade",  apenas  inibe  o reajuste que 

consubstanciar  discriminação  desproporcional  ao  idoso,  ou seja, aquele sem pertinência alguma 

com o incremento do risco assistencial acobertado pelo contrato. 

7.  Para  evitar  abusividades (Súmula nº 469/STJ) nos reajustes das contraprestações  pecuniárias dos 

planos de saúde, alguns parâmetros devem  ser observados, tais como (i) a expressa previsão 

contratual; (ii)  não  serem  aplicados  índices  de  reajuste  desarrazoados ou aleatórios,  que  onerem  

em  demasia  o  consumidor,  em  manifesto confronto  com a equidade e as cláusulas gerais da boa-

fé objetiva e da especial  proteção  ao  idoso,  dado que aumentos excessivamente elevados,  

sobretudo  para  esta última categoria, poderão, de forma discriminatória,  impossibilitar a sua 

permanência no plano; e (iii) respeito  às  normas  expedidas  pelos  órgãos governamentais: a) No 

tocante aos contratos antigos e não adaptados, isto é, aos seguros e planos  de  saúde  firmados  antes  

da  entrada  em  vigor da Lei nº 9.656/1998,  deve-se  seguir  o que consta no contrato, respeitadas, 

quanto  à  abusividade  dos  percentuais  de  aumento,  as normas da legislação  consumerista e, 

quanto à validade formal da cláusula, as diretrizes da Súmula Normativa nº 3/2001 da ANS. b)  Em  se  

tratando  de  contrato  (novo) firmado ou adaptado entre 2/1/1999 e 31/12/2003, deverão ser 

cumpridas as regras constantes na Resolução  CONSU  nº  6/1998,  a  qual  determina a observância 

de 7 (sete)  faixas  etárias e do limite de variação entre a primeira e a última  (o reajuste dos maiores 

de 70 anos não poderá ser superior a 6 (seis)  vezes o previsto para os usuários entre 0 e 17 anos), 

não podendo  também  a  variação  de  valor na contraprestação atingir o usuário idoso vinculado ao 

plano ou seguro saúde há mais de 10 (dez) anos. c) Para os contratos (novos) firmados a partir de 

1º/1/2004, incidem as  regras  da RN nº 63/2003 da ANS, que prescreve a observância (i) de  10  (dez)  

faixas  etárias,  a última aos 59 anos; (ii) do valor fixado  para a última faixa etária não poder ser 

superior a 6 (seis) vezes  o  previsto  para  a  primeira; e (iii) da variação acumulada entre  a  sétima  e  

décima faixas não poder ser superior à variação cumulada entre a primeira e sétima faixas. 

8. A abusividade dos aumentos das mensalidades de plano de saúde por inserção   do   usuário   em  

nova  faixa  de  risco,  sobretudo  de participantes  idosos, deverá ser aferida em cada caso concreto. 

Tal reajuste  será  adequado  e  razoável  sempre  que  o  percentual de majoração  for  justificado 

atuarialmente, a permitir a continuidade contratual   tanto   de   jovens   quanto  de  idosos,  bem  

como  a sobrevivência  do  próprio  fundo  mútuo  e  da  operadora, que visa comumente  o  lucro,  o  

qual  não pode ser predatório, haja vista a natureza da atividade econômica explorada: serviço público 

impróprio ou atividade  privada  regulamentada,  complementar,  no  caso,  ao Serviço Único de Saúde 

(SUS), de responsabilidade do Estado. 

9.  Se  for  reconhecida  a  abusividade  do  aumento praticado pela operadora  de plano de saúde em 

virtude da alteração de faixa etária do  usuário,   para  não  haver  desequilíbrio  contratual,  faz-se 

necessária,  nos  termos  do  art.  51,  § 2º, do CDC, a apuração de percentual  adequado  e  razoável  

de  majoração  da  mensalidade em virtude  da  inserção  do  consumidor  na nova faixa de risco, o 

que deverá  ser  feito  por  meio  de  cálculos  atuariais  na  fase  de cumprimento de sentença. 

10.  TESE  para  os  fins  do  art. 1.040 do CPC/2015: O reajuste de 

mensalidade  de  plano  de  saúde  individual ou familiar fundado na mudança  de faixa etária do 

beneficiário é válido desde que (i) haja previsão contratual, (ii) sejam observadas as normas expedidas 

pelos órgãos  governamentais  reguladores  e  (iii)  não  sejam  aplicados percentuais  desarrazoados  
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ou  aleatórios  que, concretamente e sem base   atuarial   idônea,  onerem  excessivamente  o  

consumidor  ou discriminem o idoso. 

[...] 

(REsp 1568244/RJ, relator. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda 

Seção, julgado em 14/12/2016, DJe 19/12/2016) 

 

 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PELAS OPERADORAS DE PLANO DE SAÚDE (Tema: 990)  

EMENTA  

[...] Para efeitos do art. 1.040 do NCPC:  

1.1. As operadoras de plano de saúde não estão obrigadas a fornecer medicamento não registrado 

pela ANVISA.  

[...] 

2.2. É legítima a recusa da operadora de plano de saúde em custear medicamento importado, não 

nacionalizado, sem o devido registro pela ANVISA, em atenção ao disposto no art. 10, V, da Lei nº 

9.656/98, sob pena de afronta aos arts. 66 da Lei nº 6.360/76 e 10, V, da Lei nº 6.437/76. Incidência 

da Recomendação nº 31/2010 do CNJ e dos Enunciados nº 6 e 26, ambos da I Jornada de Direito da 

Saúde, respectivamente, A determinação judicial de fornecimento de fármacos deve evitar os 

medicamentos ainda não registrados na Anvisa, ou em fase experimental, ressalvadas as exceções 

expressamente previstas em lei; e, É lícita a exclusão de cobertura de produto, tecnologia e 

medicamento importado não nacionalizado, bem como tratamento clínico ou cirúrgico experimental. 

2.3. Porém, após o registro pela ANVISA, a operadora de plano de saúde não pode recusar o custeio 

do tratamento com o fármaco indicado pelo médico responsável pelo beneficiário.  

[...] 

(REsp 1712163/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em 08/11/2018, DJe 

26/11/2018) 

(REsp 1726563SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Segunda Seção, julgado em 08/11/2018, DJe 

26/11/2018) 

 

 

NÃO ABUSIVIDADE DE CLÁUSULA DE CORPATICIPAÇÃO NA HIPÓTESE DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR 

PSIQUIÁTRICA ACIMA DE 30 DIAS POR ANO, DESDE QUE EXPRESSA NO CONTRATO, INFORMADA 

AO CONSUMIDOR E NÃO SUPERIOR A 50% DO VALOR DAS DESPESAS (Tema Repetitivo: 1032) 

 EMENTA  

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA - ARTIGO 1036 E SEGUINTES DO CPC/2015 

- AÇÃO COMINATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DECLARATÓRIA DE NULIDADE CONTRATUAL - 

PROCEDÊNCIA DA DEMANDA, NA ORIGEM, ANTE A ENTÃO REPUTADA ABUSIVIDADE NA LIMITAÇÃO 

DE COBERTURA APÓS O TRIGÉSIMO DIA DE INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA - INSURGÊNCIA DA 

OPERADORA DO PLANO DE SAÚDE VOLTADA À DECLARAÇÃO DE LEGALIDADE DA CLÁUSULA 

CONTRATUAL DE PLANO DE SAÚDE QUE ESTABELECE O PAGAMENTO PARCIAL PELO CONTRATANTE, 

A TÍTULO DE COPARTICIPAÇÃO, NA HIPÓTESE DE INTERNAÇÃO HOSPITALAR SUPERIOR A 30 DIAS 

DECORRENTE DE TRANSTORNOS PSIQUIÁTRICOS. 

1. Para fins dos arts. 1036 e seguintes do CPC/2015: 

javascript:;
javascript:;
javascript:;
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1032&cod_tema_final=1032
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1.1 Nos contratos de plano de saúde não é abusiva a cláusula de coparticipação expressamente 

ajustada e informada ao consumidor, à razão máxima de 50% (cinquenta por cento) do valor das 

despesas, nos casos de internação superior a 30 (trinta) dias por ano, decorrente de transtornos 

psiquiátricos, preservada a manutenção do equilíbrio financeiro. 

[...]" 

(REsp 1755866 SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/12/2020, DJe 

16/12/2020) 

(REsp 1809486 SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/12/2020, DJe 

16/12/2020) 

 

 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO FORNECEDOR 
Voltar ao Sumário. 

 

RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DE INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS POR DANOS CAUSADOS EM 

DECORRÊNCIA DE FRAUDES OU DELITOS PRATICADOS POR TERCEIROS (Tema: 466)  

EMENTA  

[...] 

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: As instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos 

causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de conta-

corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos falsos -, 

porquanto tal responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como 

fortuito interno. 

[...] 

(REsp 1197929/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 24/08/2011, DJe 

12/09/2011) 

 

EMENTA  

[...] 

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: As instituições bancárias respondem objetivamente pelos danos 

causados por fraudes ou delitos praticados por terceiros - como, por exemplo, abertura de conta-

corrente ou recebimento de empréstimos mediante fraude ou utilização de documentos falsos -, 

porquanto tal responsabilidade decorre do risco do empreendimento, caracterizando-se como 

fortuito interno. 

[...] 

(REsp 1199782/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 24/08/2011, DJe 

12/09/2011) 

 

SISTEMA CREDIT SCORING 
Voltar ao Sumário. 

https://intranet.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27RESP%27.clas.+e+@num=%271755866%27)+ou+(%27REsp%27+adj+%271755866%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
https://intranet.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?i=1&b=ACOR&livre=((%27RESP%27.clas.+e+@num=%271809486%27)+ou+(%27REsp%27+adj+%271809486%27.suce.))&thesaurus=JURIDICO&fr=veja
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SISTEMA DE "CREDIT SCORING": NATUREZA, LICITUDE E LIMITES, APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS E 

REGRAS DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E POSSIBILIDADE DE CONFIGURAÇÃO DE DANO 

MORAL EM CASO DE DESRESPEITO À REGULAMENTAÇÃO LEGAL DO SISTEMA (Tema: 710)  

EMENTA  

[...] DIREITO DO CONSUMIDOR. ARQUIVOS DE CRÉDITO. SISTEMA "CREDIT SCORING". 

COMPATIBILIDADE COM O DIREITO BRASILEIRO. LIMITES. DANO MORAL. 

I - TESES: 

1) O sistema "credit scoring" é um método desenvolvido para avaliação do risco de concessão de 

crédito, a partir de modelos estatísticos, considerando diversas variáveis, com atribuição de uma 

pontuação ao consumidor avaliado (nota do risco de crédito). 

2) Essa prática comercial é lícita, estando autorizada pelo art. 5º, IV, e pelo art. 7º, I, da Lei n. 

12.414/2011 (lei do cadastro positivo). 

3) Na avaliação do risco de crédito, devem ser respeitados os limites estabelecidos pelo sistema de 

proteção do consumidor no sentido da tutela da privacidade e da máxima transparência nas relações 

negociais, conforme previsão do CDC e da Lei n. 12.414/2011. 

4) Apesar de desnecessário o consentimento do consumidor consultado, devem ser a ele fornecidos 

esclarecimentos, caso solicitados, acerca das fontes dos dados considerados (histórico de crédito), 

bem como as informações pessoais valoradas. 

5) O desrespeito aos limites legais na utilização do sistema "credit scoring", configurando abuso no 

exercício desse direito (art. 187 do CC), pode ensejar a responsabilidade objetiva e solidária do 

fornecedor do serviço, do responsável pelo banco de dados, da fonte e do consulente (art. 16 da Lei 

n. 12.414/2011) pela ocorrência de danos morais nas hipóteses de utilização de informações 

excessivas ou sensíveis (art. 3º, § 3º, I e II, da Lei n. 12.414/2011), bem como nos casos de comprovada 

recusa indevida de crédito pelo uso de dados incorretos ou desatualizados. 

[...] 

(REsp 1419697/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

12/11/2014, DJe 17/11/2014) 
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EMENTA  

[...] DIREITO DO CONSUMIDOR. ARQUIVOS DE CRÉDITO. SISTEMA "CREDIT SCORING". 

COMPATIBILIDADE COM O DIREITO BRASILEIRO. LIMITES. DANO MORAL. 

I - TESES: 

1) O sistema "credit scoring" é um método desenvolvido para avaliação do risco de concessão de 

crédito, a partir de modelos estatísticos, considerando diversas variáveis, com atribuição de uma 

pontuação ao consumidor avaliado (nota do risco de crédito) 

2) Essa prática comercial é lícita, estando autorizada pelo art. 5º, IV, e pelo art. 7º, I, da Lei n. 

12.414/2011 (lei do cadastro positivo). 

3) Na avaliação do risco de crédito, devem ser respeitados os limites estabelecidos pelo sistema de 

proteção do consumidor no sentido da tutela da privacidade e da máxima transparência nas relações 

negociais, conforme previsão do CDC e da Lei n. 12.414/2011. 

4) Apesar de desnecessário o consentimento do consumidor consultado, devem ser a ele fornecidos 

esclarecimentos, caso solicitados, acerca das fontes dos dados considerados (histórico de crédito), 

bem como as informações pessoais valoradas. 

5) O desrespeito aos limites legais na utilização do sistema "credit desatualizados. 

[...] 

(REsp 1457199/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

12/11/2014, DJe 17/12/2014) 

 

INTERESSE DE AGIR EM AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS CONCERNENTES AO 

SISTEMA CREDIT SCORING (Tema: 915)  

EMENTA  

[...] AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. CREDISCORE. INTERESSE DE AGIR. 

DEMONSTRAÇÃO DE QUE A RECUSA DE CRÉDITO OCORREU EM RAZÃO DA FERRAMENTA DE 

SCORING, ALÉM DE PROVA DO REQUERIMENTO PERANTE A INSTITUIÇÃO RESPONSÁVEL E SUA 

NEGATIVA OU OMISSÃO. 

[...] 

2. Assim, há interesse de agir para a exibição de documentos sempre que 

o autor pretender conhecer e fiscalizar documentos próprios ou comuns de seu interesse, 

notadamente referentes a sua pessoa e que estejam em poder de terceiro, sendo que "passou a ser 

relevante para a exibitória não mais a alegação de ser comum o documento, e sim a afirmação de ter 

o requerente interesse comum em seu conteúdo" (SILVA, Ovídio A. Batista da. Do processo cautelar . 

Rio de Janeiro: Forense, 2009, fl. 376). 

3. Nessa perspectiva, vem a jurisprudência exigindo, sob o aspecto da necessidade no interesse de 

agir, a imprescindibilidade de uma postura ativa do interessado em obter determinado direito 

(informação ou benefício), antes do ajuizamento da ação pretendida. 

4. Destarte, para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte tese: "Em relação ao sistema credit 

scoring , o interesse de agir para a propositura da ação cautelar de exibição de documentos exige, no 

mínimo, a prova de: i) requerimento para obtenção dos dados ou, ao menos, a tentativa de fazê-lo à 

instituição responsável pelo sistema de pontuação, com a fixação de prazo razoável para 

atendimento; e ii) que a recusa do crédito almejado ocorreu em razão da pontuação que lhe foi 

atribuída pelo sistema Scoring". 
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[...] 

(REsp 1304736/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 24/02/2016, DJe 

30/03/2016) 

 

TELEFONIA 
Voltar ao Sumário. 

 

PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO AO CONSUMIDOR DE VALORES PAGOS 

PARA O CUSTEIO DE PLANTAS COMUNITÁRIAS DE TELEFONIA (Tema: 574)  

EMENTA  

[...] 

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: A pretensão de ressarcimento do valor pago pelo custeio de 

Plantas Comunitárias de Telefonia (PCTs), não existindo previsão contratual de reembolso pecuniário 

ou por ações da companhia, submete-se ao prazo de prescrição de 20 (vinte) anos, na vigência do 

Código Civil de 1916 (art. 177), e de 3 (três) anos, na vigência do Código Civil de 2002, por se tratar de 

demanda fundada em enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º, inc. IV), observada a fórmula de 

transição prevista no art. 2.028 do mesmo diploma legal. 

[...] 

(REsp 1220934/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 24/04/2013, DJe 

12/06/2013) 

 

EMENTA  

[...] 

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 

1.1. A pretensão de ressarcimento do valor pago pelo custeio de Plantas Comunitárias de Telefonia 

(PCTs), não existindo previsão contratual de reembolso pecuniário ou por ações da companhia, 

submete-se a prazo de prescrição de 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916 (art. 177), e 

de 3 (três) anos, na vigência do Código Civil de 2002, por se tratar de demanda fundada em 

enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º, inciso IV), observada a fórmula de transição prevista no art. 

2.028, do mesmo diploma legal. 

1.2. É irrelevante o ajuizamento de ação cautelar coletiva de protesto interruptivo depois que a 

prescrição já se consumou. 

[...] 

(REsp 1225166/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 24/04/2013, DJe 

12/06/2013) 

 

VALIDADE DA CLÁUSULA DE CONTRATO DE PLANTA COMUNITÁRIA DE TELEFONIA - PCT QUE ISENTA 

A COMPANHIA DE RESTITUIR AO CONSUMIDOR O VALOR INVESTIDO OU DE SUBSCREVER-LHE 

AÇÕES (Tema: 666)  

EMENTA  

[...] 
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1. Para fins do art. 543-C do CPC: É válida, no sistema de planta comunitária de telefonia - PCT, a 

previsão contratual ou regulamentar que desobrigue a companhia de subscrever ações em nome do 

consumidor ou de lhe restituir o valor investido. 

[...] 

(REsp 1391089/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

26/02/2014, DJe 10/03/2014) 

 

REQUISITOS PARA CONFIGURAÇÃO DO INTERESSE DE AGIR EM AÇÃO CAUTELAR PARA EXIBIÇÃO DE 

DOCUMENTOS SOCIETÁRIOS, RELATIVOS A CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FIRMADO 

COM TELEFÔNICA (Temas: 42, 43)  

EMENTA  

[...] CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. FORNECIMENTO DE DOCUMENTOS COM DADOS 

SOCIETÁRIOS. RECUSA. RECURSO À COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. LEI N. 6.404/1976, ART. 

100, § 1º. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DA 'TAXA DE SERVIÇO'. [...] 

I. Falta ao autor interesse de agir para a ação em que postula a obtenção de documentos com dados 

societários, se não logra demonstrar: 

a) haver apresentado requerimento formal à ré nesse sentido; 

b) o pagamento pelo custo do serviço respectivo, quando a empresa lhe exigir, legitimamente 

respaldada no art. 100, parágrafo, 1º da Lei 6.404/1976. 

II. Julgamento afetado à 2a. Seção com base no Procedimento da Lei n. 11.672/2008 e Resolução/STJ 

n. 8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos). 

[...] 

(REsp 982133/RS, relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Segunda Seção, julgado em 10/09/2008, 

DJe 22/09/2008) 

 

LEGITIMIDADE PASSIVA DA BRASIL TELECOM PARA RESPONDER POR COMPLEMENTAÇÃO 

ACIONÁRIA DECORRENTE DE CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FIRMADO COM A 

COMPANHIA RIOGRANDENSE DE TELECOMUNICAÇÕES (CRT) (Temas: 305, 306, 307, 308, 309)  

EMENTA  

[...] 

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 

1.1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora por incorporação da Companhia Riograndense de 

Telecomunicações (CRT), tem legitimidade passiva para responder pela complementação acionária 

decorrente de contrato de participação financeira, celebrado entre adquirente de linha telefônica e a 

incorporada. 

1.2. A legitimidade da Brasil Telecom S/A para responder pela chamada "dobra acionária", relativa às 

ações da Celular CRT Participações S/A, decorre do protocolo e da justificativa de cisão parcial da 

Companhia Riograndense de Telecomunicações (CRT), premissa fática infensa à análise do STJ por 

força das Súmulas 5 e 7. 

[...] 

(REsp 1034255/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 28/04/2010, DJe 

11/05/2010) 
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EMENTA  

[...] 

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 

1.1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora por incorporação da Companhia Riograndense de 

Telecomunicações (CRT), tem legitimidade passiva para responder pela complementação acionária 

decorrente de contrato de participação financeira, celebrado entre adquirente de linha telefônica e a 

incorporada. 

1.2. A legitimidade da Brasil Telecom S/A para responder pela chamada "dobra acionária", relativa às 

ações da Celular CRT Participações S/A, decorre do protocolo e da justificativa de cisão parcial da 

Companhia Riograndense de Telecomunicações (CRT), premissa fática infensa à análise do STJ por 

força das Súmulas 5 e 7. 

[...] 

(REsp 1112474/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 28/04/2010, DJe 

11/05/2010) 

 

CABIMENTO DA CONDENAÇÃO DA BRASIL TELECOM AO PAGAMENTO DE DIVIDENDOS 

DECORRENTES DA PROCEDÊNCIA DE PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES (Temas: 305, 306, 

307)  

EMENTA  

[...] 

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 

[...] 

1.3. É devida indenização a título de dividendos ao adquirente de linha telefônica como decorrência 

lógica da procedência do pedido de complementação das ações da CRT/Celular CRT, a contar do ano 

da integralização do capital. 

[...] 

(REsp 1034255/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 28/04/2010, DJe 

11/05/2010) 

 

PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO DE PAGAMENTO DE DIVIDENDOS DECORRENTES DA 

PROCEDÊNCIA DE PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES (Temas: 305, 306, 308, 309)  

EMENTA  

[...] 

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 

[...] 

1.3. A pretensão de cobrança de indenização decorrente de dividendos relativos à subscrição 

complementar das ações da CRT/Celular CRT prescreve em três anos, nos termos do art. 206, § 3º, 

inciso III, do Código Civil de 2002, somente começando a correr tal prazo após o reconhecimento do 

direito à complementação acionária. 

[...] 

(REsp 1112474/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 28/04/2010, DJe 

11/05/2010) 
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PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES EM DECORRÊNCIA DE 

DESCUMPRIMENTO DE CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FIRMADO COM EMPRESA DE 

TELEFONIA (Temas: 44, 45, 46)  

EMENTA  

[...] 

I. Nas demandas em que se discute o direito à complementação de ações em face do descumprimento 

de contrato de participação financeira firmado com sociedade anônima, a pretensão é de natureza 

pessoal e prescreve nos prazos previstos no artigo 177 do Código Civil revogado e artigos 205 e 2.028 

do Novo Código Civil. 

[...] 

III. Julgamento afetado à 2ª Seção com base no procedimento da Lei n. 11.672/2008 e Resolução n. 

8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos). 

[...] 

(REsp 1033241/RS, relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, 

DJe 05/11/2008) 

 

UTILIZAÇÃO DO VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO PARA FINS DE COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA 

DEVIDA EM RAZÃO DE DESCUMPRIMENTO DE CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA FIRMADO 

COM EMPRESA DE TELEFONIA (Temas: 44, 45, 46)  

EMENTA  

[...] 

II. A complementação buscada pelos adquirentes de linha telefônica mediante contrato de 

participação financeira, deve tomar como referência o valor patrimonial da ação apurado com base 

no balancete do mês da respectiva integralização 

[...] 

III. Julgamento afetado à 2ª Seção com base no procedimento da Lei n. 11.672/2008 e Resolução n. 

8/2008 (Lei de Recursos Repetitivos). 

[...] 

(REsp 1033241/RS, relator Ministro Aldir Passarinho Junior, Segunda Seção, julgado em 22/10/2008, 

DJe 05/11/2008) 

 

LEGITIMIDADE PASSIVA DA BRASIL TELECOM PARA RESPONDER POR ATOS PRATICADOS PELA 

TELECOMUNICAÇÕES DE SANTA CATARINA (TELESC) (Tema: 551)  

EMENTA  

[...] 

1. Para fins do art. 543-C do CPC: 

1.1. A sucessão, por incorporação, de empresas, determina a extinção da personalidade jurídica da 

incorporada, com a transmissão de seus direitos e obrigações à incorporadora. 

1.2. Legitimidade passiva da Brasil Telecom S/A para responder pelos atos praticados pela Telesc, 

quanto a credores cujo título não tiver sido constituído até o ato de incorporação, 

independentemente de se referir a obrigações anteriores, ante a sucessão empresarial. 

2. Situação análoga à apreciada pela Segunda Seção desta Corte no julgamento de recurso repetitivo 

atinente à sucessão da Companhia Riograndense de Telecomunicações (CRT) pela Brasil Telecom 

(REsp. 1.034.255/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 2ª Seção, j. 28/04/2010, DJe 11/05/2010). 
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[...] 

(REsp 1322624/SC, relator. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

12/06/2013, DJe 25/06/2013) 

 

LEGITIMIDADE ATIVA DE CESSIONÁRIO PARA AJUIZAMENTO DE AÇÃO DE COMPLEMETAÇÃO DE 

AÇÕES (Temas: 657, 658, 659, 741)  

EMENTA  

[...] 

1. Para fins do art. 543-C do CPC: 

1.1. O cessionário de contrato de participação financeira tem legitimidade para ajuizar ação de 

complementação de ações somente na hipótese em que o instrumento de cessão lhe conferir, 

expressa ou tacitamente, o direito à subscrição de ações, conforme apurado nas instâncias ordinárias. 

[...] 

1.4. Ressalva da manutenção de critérios diversos nas hipóteses de coisa julgada. 

[...] 

(REsp 1301989/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

12/03/2014, DJe 19/03/2014) 

 

CRITÉRIO PARA CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO DE SUBSCREVER AÇÕES EM PERDAS E DANOS (Temas: 

657, 658, 659, 741)  

EMENTA  

[...] 

1. Para fins do art. 543-C do CPC: 

[...] 

1.2. Converte-se a obrigação de subscrever ações em perdas e danos multiplicando-se o número de 

ações devidas pela cotação destas no fechamento do pregão da Bolsa de Valores no dia do trânsito 

em julgado da ação de complementação de ações, com juros de mora desde a citação. 

[...] 

1.4. Ressalva da manutenção de critérios diversos nas hipóteses de coisa julgada. 

[...] 

(REsp 1301989/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

12/03/2014, DJe 19/03/2014) 

 

CRITÉRIOS PARA CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO DE PAGAR DIVIDENDOS EM PERDAS E DANOS 

(Temas: 657, 658, 659, 741)  

EMENTA  

[...] 

1. Para fins do art. 543-C do CPC: 

[...] 

1.3. Os dividendos são devidos durante todo o período em que o consumidor integrou ou deveria ter 

integrado os quadros societários. 

1.3.1. Sobre o valor dos dividendos não pagos, incide correção monetária desde a data de vencimento 

da obrigação, nos termos do art. 205, § 3º, Lei 6.404/76, e juros de mora desde a citação. 
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1.3.2. No caso das ações convertidas em perdas e danos, é devido o pagamento de dividendos desde 

a data em que as ações deveriam ter sido subscritas, até a data do trânsito em julgado do processo 

de conhecimento, incidindo juros de mora e correção monetária segundo os critérios do item anterior. 

1.4. Ressalva da manutenção de critérios diversos nas hipóteses de coisa julgada. 

[...] 

(REsp 1301989/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

12/03/2014, DJe 19/03/2014) 

 

CUMULAÇÃO DE DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO NAS DEMANDAS POR 

COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES DE EMPRESAS DE TELEFONIA (Temas: 669, 670, 873)  

EMENTA  

[...] 

1. Para fins do art. 543-C do CPC: 

1.1. Cabimento da cumulação de dividendos e juros sobre capital próprio. 

1.2. Nas demandas por complementação de ações de empresas de telefonia, admite-se a condenação 

ao pagamento de dividendos e juros sobre capital próprio independentemente de pedido expresso. 

1.3. Descabimento da inclusão dos dividendos ou dos juros sobre capital próprio no cumprimento da 

sentença condenatória à complementação de ações sem expressa previsão no título executivo. 

[...] 

(REsp 1373438/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

11/06/2014, DJe 17/06/2014) 

 

RESPONSABILIDADE DO EXEQUENTE PELO PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS 

DECORRENTES DA ELABORAÇÃO DE MEMÓRIA DE CÁLCULOS PARA APURAÇÃO DO VALOR DEVIDO 

EM CUMPRIMENTO DE SENTENÇA REFERENTE A COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES (Temas: 671, 672, 

871)  

EMENTA  

[...] TELEFONIA. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS PERICIAIS. [...]  

1. Para fins do art. 543-C do CPC: 

(1.1) "Na liquidação por cálculos do credor, descabe transferir do exequente para o executado o ônus 

do pagamento de honorários devidos ao perito que elabora a memória de cálculos". 

[...] 

(REsp 1274466/SC, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

14/05/2014, DJe 21/05/2014) 

 

ELABORAÇÃO DE CÁLCULOS PELA CONTADORIA JUDICIAL, PARA APURAÇÃO DO VALOR DEVIDO EM 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA REFERENTE A COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES, NO CASO DO CREDOR 

SER BENEFICIÁRIO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA (Temas: 671, 672, 871)  

EMENTA  

[...] TELEFONIA. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS PERICIAIS. [...] 

1. Para fins do art. 543-C do CPC: 

[...] 
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(1.2) "Se o credor for beneficiário da gratuidade da justiça, pode-se determinar a elaboração dos 

cálculos pela contadoria judicial". 

[...] 

(REsp 1274466/SC, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

14/05/2014, DJe 21/05/2014) 

 

ANTECIPAÇÃO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS PELO DEVEDOR NA FASE AUTÔNOMA DE LIQUIDAÇÃO 

DE SENTENÇA EM QUE SE APURA O VALOR DEVIDO REFERENTE A COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES 

(Temas: 671, 672, 871)  

EMENTA  

[...] TELEFONIA. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 

LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS PERICIAIS. ENCARGO DO VENCIDO. 

1. Para fins do art. 543-C do CPC: 

[...] 

(1.3) "Na fase autônoma de liquidação de sentença (por arbitramento ou por artigos), incumbe ao 

devedor a antecipação dos honorários periciais 

". 

[...] 

(REsp 1274466/SC, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

14/05/2014, DJe 21/05/2014) 

 

POSSIBILIDADE DE DISPENSA DA FASE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA NO CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA CONDENATÓRIA DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES (Tema: 667)  

EMENTA  

[...] BRASIL TELECOM S/A. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 

1. Para fins do art. 543-C do CPC: O cumprimento de sentença condenatória de complementação de 

ações dispensa, em regra, a fase de liquidação de sentença. 

[...] 

(REsp 1387249/SC, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

26/02/2014, DJe 10/03/2014) 

 

 

POSSIBILIDADE DE EXIGÊNCIA DE DETALHAMENTO DAS CHAMADAS DE TELEFONIA FIXA, 

INDEPENDENTEMENTE DA FRANQUIA, SEM QUALQUER ÔNUS PARA O ASSINANTE, MEDIANTE 

SOLICITAÇÃO ÚNICA (Tema: 87)  

EMENTA  

[...] 

I - O Estado, com a edição do Decreto nº 4.733/2003, entre outras medidas necessárias para a 

alteração do sistema de tarifação de pulsos para tempo de utilização, determinou o detalhamento de 

todas as ligações locais e de longa distância. 

II - O prazo para a conversão do sistema, inicialmente previsto para 31 de julho de 2006 pela Resolução 

423/2005, foi ampliado em doze meses pela Resolução 432/2006, para não prejudicar os usuários da 
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internet discada, os quais, neste prazo, foram atendidos com plano alternativo apresentado na 

Resolução 450/2006. 

III - Assim, a partir de 01 de Agosto de 2007, data da implementação total do sistema, passou a ser 

exigido das concessionárias o detalhamento de todas as ligações na modalidade local, 

independentemente de ser dentro ou fora da franquia contratada, por inexistir qualquer restrição a 

respeito, conforme se observa do constante do artigo 83 do anexo à Resolução 426/2005, que 

regulamentou o sistema de telefonia fixa. 

IV - Também no artigo 83 do anexo à Resolução 426/2005, restou reafirmada a determinação para 

que a concessionária forneça, mediante solicitação do assinante, documento de cobrança contendo 

o detalhamento das chamadas locais, entretanto ficou consignado que o fornecimento do 

detalhamento seria gratuito para o assinante, modificando, neste ponto, o constante do artigo 7º, X, 

do Decreto nº 4.733/2003. 

V - A solicitação do fornecimento das faturas discriminadas, sem ônus para o assinante, basta ser feita 

uma única vez, marcando para a concessionária o momento a partir do qual o consumidor pretende 

obter suas faturas com detalhamento. 

[...] 

(REsp 1074799/MG, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 27/05/2009, DJe 

08/06/2009) 

 

LEGITIMIDADE PASSIVA DA TELEBRAS, DAS COMPANHIAS CINDENDAS OU SUCESSORAS DESTAS, 

PARA FIGURAR EM DEMANDA COM PEDIDO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES, NA HIPÓTESE EM 

QUE AS AÇÕES ORIGINÁRIAS TENHAM SIDO EMITIDAS PELA TELEBRAS (Tema: 910)  

EMENTA  

[...] 

1. Teses já firmadas pela Segunda Seção na vigência do art. 543-C do CPC/1973: 

1.1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora por incorporação da Companhia Riograndense de 

Telecomunicações (CRT), tem legitimidade passiva para responder pela complementação acionária 

decorrente de contrato de participação financeira, celebrado entre adquirente de linha telefônica 

e a incorporada. (REsp 1.034.255/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 

11/05/2010) 

1.2. Legitimidade passiva da Brasil Telecom S/A para responder pelos atos praticados pela Telesc, 

quanto a credores cujo título não tiver sido constituído até o ato de incorporação, 

independentemente de se referir a obrigações anteriores, ante a sucessão empresarial. (REsp 

1.322.624/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 25/06/2013) 

2. Nova tese acerca da legitimidade passiva, para os fins do art. 1.040 do CPC/2015: Legitimidade 

passiva da TELEBRAS, bem como das companhias cindendas (ou sucessoras destas), para a ação de 

complementação de ações, na hipótese em que as ações originárias tenham sido emitidas pela 

TELEBRAS. 

3. Síntese das teses firmadas, para os fins do art. 1.040 do CPC/2015: A legitimidade passiva para a 

demanda por complementação de ações é definida de acordo com as seguintes hipóteses: 

3.1. Contrato de participação financeira celebrado com companhia independente não controlada 

pela TELEBRAS (ex.: CRT S/A): legitimidade passiva da companhia independente, ou da sucessora 

desta (ex.: OI S/A); 
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3.2. Contrato de participação financeira celebrado com companhia local controlada pela TELEBRAS 

(ex.: TELESC S/A), e emissão originária de ações pela controlada: legitimidade passiva da TELEBRAS, 

bem como das companhias cindendas (ou sucessoras destas); 

3.3. Contrato de participação financeira celebrado com companhia local controlada pela TELEBRAS, 

e emissão de ações pela TELEBRAS: legitimidade passiva da TELEBRAS, bem como das companhias 

cindendas (ou sucessoras destas). 

[...] 

(REsp 1651814/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

23/05/2018, DJe 01/08/2018) 

(REsp 1633801/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 

23/05/2018, DJe 01/08/2018) 

 


